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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA

AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 157, - CENTRO – TEL: (27) 3258-4700 – FAX (27) 3258-4724

CEP: 29680-000 – JOAO NEIVA – ES – CNPJ:  31.776.479/0001-86



PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TERCEIROS

O MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA, Estado do Espírito Santo, com sede na Avenida Presidente Vargas, 157, Centro, João Neiva/ES, por intermédio da Pregoeira, que abaixo subscreve, designada pela Portaria nº 8.160 de 02 de janeiro de 2013, de acordo com a Lei nº 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e ainda, pela Lei Complementar nº 123/2006, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste Edital.

1 – TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 – Modalidade:             PREGÃO PRESENCIAL

1.2 – Processo nº.: 
         3.087/2013

1.3 – Tipo de Licitação:    MENOR PREÇO POR LOTE

1.4 – Objeto:     CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OPERACIONAIS PARA ATIVIDADE ESPECIFICA (AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SEM INSALUBRIDADE, ARTÍFICE, OPERADOR DE MAQUINAS, PEDREIRO E BOMBEIRO HIDRÁULICO).

1.5 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, TIPOLOGIA E REGIME DE CONTRATAÇÃO. 

1.5.1 – O presente Certame será regido de acordo com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 1994 e alterações posteriores, pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e ainda, pela Lei Complementar nº 123/2006.

1.5.2 – Ato de designação da Pregoeira e equipe de apoio: Portaria n.º 8.160 de 02 de Janeiro de 2013.

2. DA ENTREGA DOS ENVELOPES E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1. DA ENTREGA DOS ENVELOPES

2.1.1. Até o dia 27 de Agosto de 2013, às 09 horas, a Pregoeira receberá os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), referentes a este Pregão na sala de reuniões da CPL, localizada na Avenida Presidente Vargas, 157, Centro, João Neiva/ES.

2.1.2. Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.3. Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente à Pregoeira, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

CPL DA  PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

ABERTURA: 27/08/2013

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

CPL DA  PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

ABERTURA: 27/08/2013

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

2.1.4. Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO 03) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1.

2.2. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser apresentadas, no prazo de até 02(dois) dias úteis, antes da data designada para a sessão, das quais caberá ao pregoeiro decidir, no prazo de 24(vinte e quatro) horas. 

2.2.2. Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

2.2.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

3. CREDENCIAMENTO

3.1. Para fins de credenciamento junto à Pregoeira, o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO 02), respondendo o mesmo pela representada.

3.2. O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionados no item 2.1.1 até às 09 horas.

3.2.1. O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.

3.2.2. Para a efetivação do CREDENCIAMENTO o representante do proponente exibirá à Pregoeira cópia autenticada de qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO ou a CARTA DE CREDENCIAMENTO (ANEXO 02) que o autorize a participar ESPECIFICAMENTE DESTE PREGÃO e a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.3. Para efetivação do CREDENCIAMENTO é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA AUTENTICADA DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.3.1. A apresentação da cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no ato do Credenciamento desobriga a apresentação no envelope nº 02 – “HABILITAÇÃO”.

3.2.4. Os licitantes deverão apresentar DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ANEXO 03).

3.2.4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO.

3.2.5. Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3. COMPREENDE–SE COMO:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.5.1. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 os licitantes deverão comprovar, no credenciamento, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. A comprovação deverá ser efetuada através da CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL OU PELO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, devendo ter sido emitida no ano em curso.

3.2.6. Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte descrito no item 3.2.5.1. e a declaração de que trata o item 4.1. em um terceiro envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013 – Envelope  CREDENCIAMENTO".

3.2.7. No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.8. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL, Pregoeira ou da Equipe de Apoio da PMJN, hipótese em que a AUTENTICAÇÃO DEVERÁ OCORRER PREVIAMENTE AO CREDENCIAMENTO ATÉ ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.

3.3. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

4 – ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. Às 09 horas do dia 27 de Agosto de 2013, será aberta a sessão pela Pregoeira, na sala CPL da PMJN, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº 157, Centro, João Neiva/ES, sendo que nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO 03).

4.1.1. Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO.

4.1.2. Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1. em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres “PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA” – PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013 – Envelope DECLARAÇÃO".

5 – OBJETO

5.1 – O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços Operacionais para atividade especifica (Auxiliar de Serviços Gerais sem Insalubridade, Artífice, Operador de Maquinas, Pedreiro e Bombeiro Hidráulico), para atender as necessidades das diversas Secretarias, conforme especificações e condições constantes do Anexo 01, que integra o presente edital para todos os fins, a pedido da Secretaria Municipal de Administração, de acordo com o processo protocolado sob nº 3.087/2013.

5.2 – O objeto desta licitação terá como Órgão Gestor a Secretaria Municipal de Administração.

5.3 – A Dotação Orçamentária para fazer face ao objeto da Licitação correrá a conta do Orçamento vigente, a saber:

SEMAD

Órgão: 021 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 041220022.005

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 039

SEMOSU

Órgão: 024 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 041220022.014

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 095

SEMED

Órgão: 025 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 121220022.029

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 158

SEMAG

Órgão: 027 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 201220022.067

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 274

SEMSA (FMS)

Órgão: 033– Unidade: 101 = Programa de trabalho: 101220022.047

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 12010000 – Ficha: 010

6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO

6.1 – Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

6.2 – Poderão participar da licitação as empresas interessadas, doravante designadas proponentes, que atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus anexos.

6.3 – Não serão admitidas à participação nesta Licitação de empresas que estejam sob processo de falência, concurso de credores, em dissolução ou liquidação; que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; que possuam os mesmos responsáveis técnicos, bem como mesmos sócios, independente da distribuição de cotas ou capital; ou ainda, que se subsumem às disposições dos artigos 9° e inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, bem como, o artigo 81 da Lei Orgânica do Município de João Neiva.

7 – DA VISITA TÉCNICA

7.1 – A visita técnica aos locais de trabalho, realizar-se-á até o dia 23 de Agosto de 2013,  iniciando-se no Prédio sede da Prefeitura, no seguinte endereço: Av. Presidente Vargas, nº 157, Centro, João Neiva-ES. A visita técnica deverá ser agendada pela Secretaria Municipal de Administração.

7.1.1. As empresas licitantes deverão providenciar seus próprios veículos. O Município não se responsabilizará por nenhum custo proveniente desta visita.

7.0.2. Somente receberá a declaração de visita técnica, as empresas que se fizerem representar por seu responsável técnico, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, por meio de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social em originais, conforme o caso, e que estiverem no local, acima informado, impreterivelmente no horário marcado. Não será aceita nenhuma reclamação ou justificativa por atraso no dia da visita.

7.1.3. Da Visita Técnica, será emitida uma Declaração pelo representante da Prefeitura Municipal de João Neiva, especialmente designado para esse fim.

8. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

8.1. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte, com a devida comprovação, seguirá os critérios estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006:

8.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1° do Art. 44, da LC 123/06, implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.1.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a) Entende-se por empate, na modalidade Pregão, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.3. Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á de seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 44, da LC 123/06 serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1° do Art. 44 da LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no § 1° do Art. 44 da LC 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/06, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no Art. 44 da LC 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9. DA ENTREGA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E “HABILITAÇÃO”

8.1. Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e sua documentação necessária para habilitação, em 02(dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, devidamente protocolados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013,  Envelope nº 01 – PROPOSTA; Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO".

8.2. O Envelope nº 01 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 9.1. deste Edital, e o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 10.1. deste Edital.

8.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL, Pregoeira ou da Equipe de Apoio da PMJN, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados.

9. ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta deverá ser formulada em 01(uma) via, datilografada ou digitada, contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), DATADA, ASSINADA E COM IDENTIFICAÇÃO DO SEU REPRESENTANTE LEGAL, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no ANEXO 01;

b) VALIDADE DA PROPOSTA – que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias – contados da data de abertura da mesma;

c) Quantidade, Preço Unitário por item e Total ofertado, devendo ser cotado em Real e com até 02(duas) casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, licenças, incidentes sobre os produtos adquiridos. 

9.2. Os Preços Unitários por item e total deverão ser apresentados em algarismo. 

9.3. Nos preços propostos já serão considerados incluídos todos os encargos, tributos, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a Prefeitura Municipal de João Neiva. 

9.4. A proposta só será desclassifica se for de encontro, expressamente, as normas e exigências deste edital.

9.5. Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital.

9.6. As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no ANEXO 01, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

9.7. Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação ao LOTE.

9.8.  Não serão aceitas propostas com valores superiores com relação aos itens constantes ao Lote.

9.9 – Os anexos da Proposta deverão ser elaborados como segue:

9.9.1 – Declaração de Participação de Visita emitida pelo Servidor Municipal designado para tal, conforme o Anexo 10.

9.9.2 – Planilha de Custos e Formação de Preços e Plano de Trabalho (Anexos 05, 06 e 07)

9.9.3 – Para o preenchimento da Planilha constante dos Anexos 05 e 06 e 07 deverão ser adotadas as seguintes considerações:

a) O salário que será adotado é o SALÁRIO NORMATIVO DE CADA CATEGORIA de acordo com seus respectivos sindicatos.

b) O salário da categoria não poderá ser inferior ao salário mínimo vigente no país, com atualização de preços inicialmente propostos, em virtude de acordo coletivo ou dissídio das categorias.

c) Os encargos sociais deverão ser detalhados conforme especificado nos Anexos 05 e 06 e incidirão sobre o montante da remuneração e reserva técnica sobre a qual forem devidos, de acordo com as alíquotas definidas na legislação vigente.

d) A proponente será obrigada a apresentar valores para todos os itens constantes de sua planilha de preços, detalhando item por item todos os elementos e impostos cotados, inclusive os Impostos Municipais, Estaduais e Federais (obedecendo a INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF nº 306 de 12/03/2003), ou outros que os substituírem, onde deverá a licitante especificar os percentuais de cada um e o total, não sendo necessário que a proposta fique limitada aos itens especificados nos Anexos 05 e 06. O não detalhamento dos impostos ensejará a desclassificação da proposta.

e) Caso ocorra necessidade de preenchimento do item “outros”, a proponente deverá discriminá-lo. A sua inclusão, sem especificação, ensejará a desclassificação da proposta.

f) Os preços apresentados na forma do 05 e 06 deverão ser compostos de tal maneira que representem a compensação integral pela execução dos serviços, cobrindo todos os custos de mão de obra, inclusive faltas, encargos sociais, uniformes, EPI´s, transportes, alimentação, lucros, administração, encargos fiscais e parafiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a segurança dos serviços prestados.

g) Para cada cargo deverá ser apresentado uma planilha de composição de preços (Anexos 05 e 06).

OBSERVAÇÕES:

1)  Para efeito de apresentação de proposta, na Composição de Custos - Anexo 04, 05 e 06 , não poderão constar, em nenhuma hipótese, salários inferiores aos pisos da categoria filiada ao respectivo Sindicato representativo da classe no Estado do Espírito Santo.

2)  É imprescindível o detalhamento do percentual relativo aos encargos sociais e trabalhistas e impostos municipais, estaduais e federais.

3) Declaração expressa do proponente de total concordância com as condições de repactuação contratual, estipulado na Cláusula Terceira - do Preço e Repactuação, da Minuta do Contrato, ANEXO 13 deste Edital.

4) Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a empresa examinar todos os documentos exigidos no edital, visitar e conhecer todos os locais onde serão executados os serviços e, finalmente, atender a todas as exigências contidas no edital e nos seus anexos.

5) O preço global mensal estabelecido para as funções desempenhadas para o cumprimento do objeto do contrato, será o apresentado pela proponente no formulário Previsto no Anexo 04 do edital.

6) O julgamento desta licitação será feito pelo critério de menor preço global mensal, somatório de todas as funções constantes do edital. 

7) Orçamento: valor unitário (mensal) e total em real por item, incluindo toda e qualquer despesa que incida sobre o objeto, conforme características constantes no Anexo 01, cujo valor mensal global máximo é de R$ 35.054,21 (Trinta e cinco mil, cinquenta e quatro reais e vinte e um centavos).

8) Planilha demonstrativa por item dos custos incidentes sobre a contratação de cada categoria, considerando, inclusive, a carga horária e outras incidências, conforme características constantes no Anexo 01;

9) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

10) Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei n.º 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;

11) Forma de pagamento: conforme minuta contratual.

12) Os empregados da contratada deverão ter escolaridade mínima exigida para categoria profissional solicitada, serem habilitados (qualificados) para o desempenho dos serviços e possuírem idade mínima de 18 (dezoito) anos;

13) O Município fornecerá todos os materiais necessários à execução dos serviços, objeto deste edital, com exceção dos equipamentos de segurança individual, caso haja necessidade;

14) Os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo jurídico e/ou administrativo com a contratante, cabendo a referida empresa, integral responsabilidade pelos contratos de trabalho que celebrar, assim como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias à eles pertinentes;

15) De acordo com a necessidade do contratante as categorias profissionais solicitadas, poderão sofrer modificações de turnos. Caberá a empresa locadora de mão de obra a responsabilidade de adequar-se aos turnos. 

16) Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo, os custos com a contratação das categorias (salários e encargos, vale transporte e outros), encargos sociais, despesas indiretas (exemplo: taxa administrativa), transporte, tributos e quaisquer outras incidências.

17) Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telex, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fax.

18) A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.

19) Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

20) A alíquota do ISSQN referente a prestação dos serviços, objeto do presente pregão, no Município de João Neiva é de 2% (dois por cento), sobre o valor total da Nota Fiscal/fatura.

10 –  ENVELOPE Nº 02: HABILITAÇÃO

10.1. Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

10.1.1.1. A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa. 

10.1.1.2. Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO.

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL

a) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta);

b) Certidão Negativa de Débito – CND junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS;

c) Certificado de Regularidade de Situação - CRS junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidão Negativa de Débito – CND junto a Fazenda Estadual da Sede do Licitante e do Estado do Espírito Santo;

f) Certidão Negativa de Débito – CND junto a Fazenda Municipal da Sede do Licitante e do Município de João Neiva;

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no ano em curso.

h) Alvará de Localização e Funcionamento expedido pelo Município sede da licitante;

i) Declaração de inexistência de parentesco, conforme modelo constante do ANEXO 06.

j) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e", “f”, “g”, “h” e “i” deste item 10.1.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.

10.2. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.2.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com data de, no máximo 30(trinta) dias anteriores à data prevista para abertura do envelope n° 01, quando não houver explicitação do prazo de validade na respectiva certidão.

10.2.1.1. As empresas que estão em recuperação judicial estão aptas a participar do certame, desde que comprovado através de documento hábil.

10.2.2. Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, NO ATO DO CREDENCIAMENTO, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando a Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida a no máximo 180(cento e oitenta) dias anteriores a data de abertura dos envelopes.

10.2.2.1. Declaração da licitante de que permanece nas mesmas condições apresentadas na Certidão que se refere ao item 10.2.2. (ANEXO 09). Obs.: O item 10.2.2.1 deverá ser apresentado na habilitação. (ENVELOPE 02)

10.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

10.3.1. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16(dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com identificação do firmatário, modelo (ANEXO 05).

10.3.2. Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (ANEXO 07).

10.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovante de registro e quitação ou inscrição no Conselho Regional de Administração;

b) Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CRA do Estado do Espírito Santo; comprovando que a licitante realizou ou que está realizando, a contento, serviço pertinente com as características do objeto deste edital, contendo a identificação do (s) signatário (s) e, obrigatoriamente, a caracterização dos serviços realizados e o grau de satisfação;

b.1) A comprovação desta alínea, deverá ser feita mediante apresentação  de um ou mais atestados, devidamente registrados e com certidão de quitação no Conselho Regional de Administração - CRA.

c) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para abertura desta licitação, profissional de nível superior ou outro devidamente registrado, em situação regular junto ao Conselho Regional de Administração – CRA; e que seja detentor de atestado e certidão de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado registrado no CRA; mediante comprovação de vínculo empregatício ou por qualquer outro meio comprobatório;

d) Comprovação de registro no Conselho Regional de Química – CRQ/3ª Região, com situação regular mediante apresentação de certidão que comprove a quitação da empresa e do responsável técnico.

10.1.3 – RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO-FINANCEIRA

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente contendo termo de abertura; encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação; vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios, salvo no caso empresas constituídas há menos de um ano.

a.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC  - igual ou maior que 1,50 (um virgula cinquenta) e Índice de Endividamento – IE menor ou igual a 0,50(zero virgula cinquenta).

10.1.4 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar , no ato do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando a Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida a no máximo 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data de abertura dos envelopes.

10.1.4.1 – Declaração da licitante de que permanece nas mesmas condições apresentadas na Certidão que se refere ao item 10.1.4.

10.1.5 – A Pregoeira, durante a análise do envelope de Habilitação, procederá a validação nos “sítios” dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência Social, Secretarias da Fazenda Estadual e Municipal) emissores das certidões negativas podendo proceder à diligências de autenticidade quanto ás certidões emitidas pelo CRA e CRQ. 

11. PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO

11.1. Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes.

11.2. Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO 03) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

11.2.1. Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO 03) na forma estipulada pelo item 3.2.4.

11.3. A Pregoeira procederá à abertura do Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, julgando-as e classificando-as, POR LOTE, e pelo MENOR PREÇO considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

11.4. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes, previstas no art. 48 da Lei n° 8.666/93, Inciso I e II.

11.4.1. Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VIII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%(dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

11.4.2. Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 03(três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03(três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.5. Uma vez classificada as propostas a Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

11.6. Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

11.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

11.8. A Pregoeira durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

11.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.10. Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

11.11. Após ordenação das ofertas será analisada a situação das microempresas e empresas de pequeno porte, onde será seguido os procedimentos estabelecidos no item 7.1.3.

11.12. Em seguida a Pregoeira examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.13. Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências de habilitação previstas neste edital.

11.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital (PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado POR LOTE o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

11.15. O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura a Pregoeira vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

11.16. A Pregoeira ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

11.17. Ao final da Sessão Pública a Pregoeira franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

12 – RECURSOS

12.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso o Prefeito Municipal.

12.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:

a) Ser dirigida à Pregoeira ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, acompanhado de documentação pertinente;

b) As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias corridos (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

c) As razões do recurso deverão ser apresentadas no Protocolo Municipal, e fora do prazo legal, não serão conhecidos.

d) Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias corridos (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de recorrer.

13 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

13.1 – Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão A Pregoeira é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

13.2 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

14 – RETIRADA DA ORDEM DE SERVIÇO. 

14.1 – O Município de João Neiva convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Serviço referente ao presente Pregão.

14. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de Serviço, após a convocação, é de 3 (três) dias úteis.

14.3 – No caso do(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, dentro do prazo de validade da(s) sua(s) proposta(s), não atender a exigência do item anterior (14.2), ou desatender ao disposto no Termo de Referência – Anexo I – Demais Condições, aplicar-se-á o previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.

15 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO

15.1 – Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação ao Setor Contábil do Município, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Os documentos fiscais hábeis, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no segundo dia útil, após a respectiva apresentação. 

15.1.1 – O documento Fiscal Hábil (Nota Fiscal ou Equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado no ato do Credenciamento.

15.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

15.3 – O Município de João Neiva poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

15.4 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

16 – PENALIDADES E SANÇÕES

16.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação do serviço, objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

16.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

16.1.2 – Multa pelo atraso no prazo de início de execução do serviço, pelo não cumprimento do prazo de assinatura do contrato ou pela não retirada da Ordem de Execução do Serviço, calculada pela fórmula:

M = 0,01 x C x D onde:




M = valor da multa




C = valor da obrigação




D = número de dias em atraso

16.1.3 – Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos estabelecidos no contrato, estará sujeito a penalidade de multa cominatória de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor global da proposta apresentada.

16.1.4 – A aplicação da penalidade contida no item 16.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 16.1.1.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

17.2 – O Município reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

17.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

17.4 – A Pregoeira solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

17.5 – Poderão ser convidados a colaborar com a Pregoeira, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor deste Município.

17.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.

17.7 – A Pregoeira resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

17.8 – Somente poderão realizar a visita técnica aquelas empresas que manifestarem tal interesse através de ofício endereçado à CPL, devidamente protocolizado no Protocolo Geral da PMJN, situado no endereço constante no preâmbulo deste edital (página 1), impreterivelmente até o dia 04/03/2011, indicando o nome e o número da Carteira de Identidade do responsável técnico da empresa que fará a visita.

17.9 – Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 3258-4707, em dias úteis no horário de 8h às 16h, ou através do e-mail: licitacao@joaoneiva.es.gov.br.
17.10 – A Pregoeira pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

17.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

17.11.1 – Anexo 01 – Descrição do objeto e demais condições;

17.11.2 – Anexo 02 – Modelo de Credenciamento;

17.11.3 – Anexo 03 – Modelo de Declaração;

17.11.4 – Anexo 04 – Modelo de Proposta Comercial

17.11.5 – Anexo 05 – Modelo de Detalhamento Montante A

17.11.6 – Anexo 06 – Modelo de Detalhamento Montante B

17.11.7 – Anexo 07 – Plano de Trabalho

17.11.8 – Anexo 08 – Declaração de Capacidade Operacional

17.11.9 – Anexo 09 – Dados contratuais

17.11.10 – Anexo 10 – Modelo de Declaração de Visita

17.11.11 – Anexo 11 – Declaração de Atendimento ás normas legais

17.11.12 – Anexo 12 – Modelo de Declaração de empregador

17.11.13 – Anexo 13 – Minuta do Contrato

17.11.14 – Anexo 14 – Declaração de Parentesco

17.12 – O foro do Juízo da Comarca de João Neiva-ES será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer dúvidas relativas à presente licitação, com exclusão de qualquer outro. 

João Neiva/ES, 12 de  Agosto de 2013.

Bernadete Campagnaro                                          

     Pregoeira Oficial

ANEXO 01

DESCRIÇÃO DO OBJETO/ESPECIFICAÇÕES – TERMO DE REFERÊNCIA

BASE LEGAL

Este Termo de Referência está amparado na Lei n° 8.666/1993 e assim constitui parte integrante e inseparável do Pregão Presencial de nº 0XX/2013 cujo objeto é a contratação de empresa locadora de mão de obra para prestação de serviços de  Auxiliar de Serviços Gerais sem Insalubridade, Artífice, Operador de Máquinas, Pedreiro e Bombeiro Hidráulico, para atender as diversas Secretarias do Município de João Neiva-ES, conforme especificações dos anexos e minuta contratual, contendo os elementos básicos essenciais fixados na legislação e descritos de forma a subsidiar aos interessados na preparação da documentação e na elaboração da proposta de preços.

JUSTIFICATIVA

O Município de João Neiva-ES, atualmente, não dispõe de força de trabalho suficiente para atender, de forma eficiente, a demanda das suas atividades, notadamente, nas áreas das atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares e atividades auxiliares. Esta situação vem se agravando em decorrência da desistência dos candidatos habilitados em processo seletivo e da ausência de pessoal no cadastro de reserva, no que diz respeito ao cargo de Pedreiro, oportunidade em que foram realizados 02 processos seletivos, que não lograram êxito. Somando-se a isso, o Município não dispõe no seu “Plano de Classificação de Cargos” de servidores para a prestação de serviços de Auxiliar de Serviços Gerais e Artífice, mesmo porque trata de atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares objeto de execução indireta, somando-se ao fato de que referido Plano de Carreira contempla somente 05 (cinco) vagas de Operadores de Máquinas, as quais já estão devidamente preenchidas, sendo esta uma quantidade insuficiente para atender a demanda das Secretarias Municipais. Os postos de serviço de Auxiliar de Serviços Gerais e Artífice serão utilizados para auxiliar no desempenho das referidas atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares. Soma-se ao exposto, a conveniência e a oportunidade na contração pretendida e os resultados dela esperados, em termos de economicidade, racionalidade e eficiência.

DEFINIÇÕES

A Prestação dos serviços será executada pelos cargos de:

- Auxiliar de Serviços Gerais sem Insalubridade;

- Artífice;

- Operador de Máquina;

- Pedreiro;

- Bombeiro Hidráulico.

QUANTITATIVOS E DISTRIBUIÇÃO DE POSTOS

A prestação dos serviços será feita nas condições e quantitativos que se seguem:

- Auxiliar de Serviços Gerais sem adicional de insalubridade: 05 (cinco) postos; segunda-feira a sexta-feira 08 (oito) horas/dia – 44 h semanais;

- Artífice -  44 horas semanais: 02 (dois) postos; segunda-feira a sexta-feira 08 (oito) horas/dia

- Operador de Maquinas - 44 h semanais: 02 (dois) postos; segunda-feira a sexta-feira 08 (oito) horas/dia

- Pedreiro - 44 h semanais: 02 (dois) postos; segunda-feira a sexta-feira 08 (oito) horas/dia

- Bombeiro Hidráulico - 44 h semanais: 01 (um) posto; segunda-feira a sexta-feira 08 (oito) horas/dia

1 - DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

FORMA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

1 - ÁREAS INTERNAS

1.1 - Diariamente uma vez quando não explicitado

a) Varrição e passagem de pano úmido (com desinfetante, com retirada de manchas de todos os pisos dos corredores, lances de escada, hall, salas etc;

b) Retirada do pó e passagem de pano úmido com produto apropriado em todos os aparelhos telefônicos ,tampos de mesas e balcões;

c) Limpeza e desinfecção das dependências sanitárias, compreendendo pisos, pias, vasos, mictórios, ralos, metais em geral, espelhos, saboneteiras,etc, uma vez ou quando se fizer necessário;

d) Remoção de lixo para local adequado;

e) Remover capachos e tapetes, procedendo sua limpeza e aspiração do pó; 

g) Abastecer com papel toalha, papel higiênico, sabonete liquido e pedra e desodorante em pedra os sanitários uma vez ou quando necessário;

h) Limpeza e higienização de todos os bebedouros.

1.2 - Semanalmente

a) Limpeza, com produto apropriado, dos vidros das divisória internas, dos locais a serem listados pelos Secretários Municipais.

b) Limpeza dos vasos de plantas, assim como regar os mesmos;

c) Retirada de pó e passagem de pano úmido com produto apropriado na parte externa de cada móvel, incluindo placas indicativas, armários, arquivos, estantes, peitoris e caixilhos das janelas, cestos de lixo, computadores, calculadoras, impressoras, etc;

d) Aspiração de pó nos almoxarifados e arquivos;

e) Limpeza geral de todas as poltronas,cadeiras e sofás;

1.3 - Quinzenalmente

a) Lustrar o mobiliário envernizando com produto adequado e passar flanela nos moveis encerados.

b) Limpeza das calhas pluviais;

c) Lavagem geral, com produtos apropriados, dos pisos de mármore das áreas de circulação e escadas;

1.4 - Mensalmente

a) Limpeza dos filtros dos aparelhos de ar condicionado;

b) Lavagem utilizando produtos apropriados, de todos os azulejos das dependências, sanitárias.

c) Limpeza utilizando produto apropriado, persianas, portas, janelas de madeiras, barras, batentes, rodapés, e divisórias;

d) Limpeza e remoção de manchas das paredes das escadarias, corrimão, corredores e hall.

e) Remover móveis, armários e arquivos dos seus locais e promover a limpeza atrás do mesmo e dos pisos correspondentes.

f) Limpeza e remoção de manchas de todas as paredes internas do prédio;

g) Limpeza de ralo e sifões de pias;

2 - ÁREA EXTERNA 

2.1 - Diariamente

a) Limpeza dos passeios adjacentes aos prédios e áreas calçadas dos estacionamentos, armazenando o lixo em local apropriado;

b) Recolher os resíduos das lixeiras externas acondicionando-os em sacos plásticos de 100L. Depositando-os em locais apropriados;

2.2 - Mensalmente

a) Limpeza de áreas não pavimentada com retirada de papéis, detritos e folhagens etc, armazenando o lixo em local apropriado.

b) Lavagem das calçadas externas dos prédios;

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

- A Contratada será responsável pelo controle de saúde dos profissionais disponibilizados para os serviços; pelo fornecimento do produto apropriado para higiene das mãos; pelo fornecimento do uniforme completo (touca, avental, blusa, calça, sapato fechado, luva de proteção); pelo treinamento adequado; e pelo cumprimento das normas de urbanidade.

- Antes do início do contrato e a cada 12 meses de contrato, a Contratada fornecerá às suas expensas, sem ônus para os seus empregados ou para a Contratante, 2 (dois) jogos de uniforme. Os uniformes deverão receber prévia aprovação da Contratante.

- As cores dos uniformes serão definidas, oportunamente, pela Contratante com a Contratada. As blusas, camisas e paletós deverão receber a aplicação de “logomarca” e “nome institucional” a ser definido pelo Contratante.

HORÁRIO DE TRABALHO

- Jornadas de 08 (oito) horas diárias, perfazendo 44 horas semanais, determinadas de acordo com as necessidades das unidades escolares e os outros setores, para a função de Auxiliar de Serviços Gerais.

DOS SALÁRIOS

- O salário a ser adotado é o salário mínimo vigente no país para a categoria, referente ao mês de apresentação da proposta, proporcional a jornada de 08 (oito) horas e de 06 (seis) horas, não podendo ser inferior, entretanto, ao salário mínimo em vigência no país. 

OBSERVAÇÕES BÁSICAS A SEREM CONSIDERADAS PELOS PROPONENTES

- Grau de escolaridade exigido dos empregados prestadores dos serviços: alfabetizados e com conhecimento das 04 (quatro) operações fundamentais da matemática;

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

- Os serviços serão realizados nos locais a serem definidos pela Administração. Os quantitativos fixados por Secretaria poderão ser alterados a critério da Administração Municipal.

2 - DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS

- Operar motoniveladoras, carregadeiras, rolo compactador, pá mecânica, tratores e outros, para execução de serviços de escavação, terraplenagem, desmatamento, barragem, nivelamento de solo, pavimentação;  abertura e conservação de vias urbanas e estradas vicinais, curva de nível e tabuleiros agrícolas, carregamento e descarregamento de material, entre outros, para realização da obra, de acordo com o especificado;

- Conduzir e manobrar a máquina, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para posicioná-la conforme as necessidades do serviço;

- Operar mecanismos de tração e movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para escavar, carregar, mover e levantar ou descarregar terra, areia, cascalho,  pedras e materiais análogos;

- Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes  necessários, a fim de garantir sua correta execução;  Pôr em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento da  máquina, a fim de evitar possíveis acidentes;  

- Efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento;

- Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus implementos  e,  após executados, efetuar os testes necessários;

- Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados,  consumo  de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia;  Conduzir as máquinas e os tratores sob sua responsabilidade para abastecimento, controlando  sempre o nível de combustível necessário aos mesmos;

- Executar outras atribuições afins.

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

- A Contratada será responsável pelo controle de saúde dos profissionais disponibilizados para os serviços; pelo fornecimento do uniforme completo (calça, sapato fechado, camisa, crachá); pelo treinamento adequado; e pelo cumprimento das normas de urbanidade.

- Antes do início do contrato e a cada 12 meses de contrato, a Contratada fornecerá às suas expensas, sem ônus para os seus empregados ou para a Contratante, 2 (dois) jogos de uniforme. Os uniformes deverão receber prévia aprovação da Contratante.

- As cores dos uniformes serão definidas, oportunamente, pela Contratante com a Contratada. As blusas, camisas e paletós deverão receber a aplicação de “logomarca” e “nome institucional” a ser definido pelo Contratante.

HORÁRIO DE TRABALHO

- Jornadas de 08 (oito) horas diárias, perfazendo um total de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, determinadas de acordo com as necessidades da Administração.

DOS SALÁRIOS

- O salário a ser adotado é o normativo da categoria, referente ao mês de apresentação da proposta, proporcional a jornada; respeitando a Convenção coletiva da Categoria vigente, não podendo ser inferior, entretanto, ao salário mínimo em vigência no país. 

OBSERVAÇÕES BÁSICAS A SEREM CONSIDERADAS PELOS PROPONENTES

- Grau de escolaridade exigido dos empregados prestadores dos serviços: Ensino médio completo.

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

- Os serviços serão realizados nos locais a serem definidos pela Administração. Os quantitativos fixados por Secretaria poderão ser alterados a critério da Administração Municipal..

CONTROLE DE FREQUÊNCIA

- O controle de frequência será definida pela Contratada nos postos acima citados.

UNIFORMES DA MÃO DE OBRA

- Antes do início do contrato e a cada 12 meses de contrato, a Contratada fornecerá às suas expensas, sem ônus para os seus empregados ou para a Contratante, 2 (dois) jogos de uniforme. Os uniformes deverão receber prévia aprovação da Contratante.

- As cores dos uniformes serão definidas, oportunamente, pela Contratante com a Contratada. As blusas, camisas e paletós deverão receber a aplicação de “logomarca” e “nome institucional” a ser definido pelo Contratante.

3 - DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE ARTÍFICE

Entenda-se como artífice os seguintes trabalhadores: pedreiros e eletricistas.

- PLANO DE TRABALHO:

- segunda a sexta-feira 8(oito) horas diárias

- ficará a disposição da secretaria para serviços de reparos e manutenção, (hidráulica, sanitária, elétrica, coberturas, de alvenaria e pinturas), nos prédios públicos municipais.

- Responsabilizar-se pelo controle e utilização dos equipamentos e utensílios colocados à sua disposição;

- Manter limpo e em perfeito estado de conservação os equipamentos e utensílios;

- Cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;

- Zelar para que os equipamentos do local de trabalho estejam sempre em perfeitas condições de utilização, higiene e segurança;

- Desempenhar outras atribuições que, por suas características se incluam na sua tarefa de competência.

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

- A contratada será responsável pelo controle de saúde dos profissionais disponibilizados para os serviços; pelo fornecimento do produto apropriado para higiene das mãos; pelo fornecimento do uniforme completo (touco,avental,blusa,calça,sapato fechado,luva de proteção); pelo treinamento adequado; e pelo comprimento das normas de urbanidade.

- Antes do inicio do contrato e a cada 12 meses de contrato, a contratada fornecerá às suas despesa, sem ônus para seus empregados ou para contratante,2 (dois) jogos de uniforme. Os uniformes deverão receber previa aprovação da contratante.

- As cores dos uniformes serão definidas, oportunamente, pela contratante com a contratada. As blusas, camisas e paletós deverão receber a aplicação de “logomarca” e “nome” institucional a ser definido pelo contratante.

HORÁRIO DE TRABALHO

- Jornadas de 08 (oito) horas diárias, sempre compreendidas entre 06:00h e 22:00h, perfazendo um total de  44 (quarenta e quatro) horas semanais,determinando de acordo coma as necessidades  das secretarias.

DOS SALÁRIOS

- O salário a ser adotado é normativo da categoria, referente ao mês de apresentação da proposta, proporcional a jornada de 08(oito) horas, não podendo ser inferior, entretanto, ao salário mínimo em vigência do país.

OBSERVAÇÕES BÁSICAS A SEREM CONSIDERADAS PELOS PROPONENTES

- Grau de escolaridade exigido dos empregados prestadores dos serviços: alfabetizados e conhecimentos das 04 (quatro) operações fundamentais de matemática.

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

- Os serviços serão realizados nos locais a serem definidos pela Administração. Os quantitativos fixados por Secretaria poderão ser alterados a critério da Administração Municipal.

4 - DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE BOMBEIRO HIDRÁULICO

- PLANO DE TRABALHO:

- segunda a sexta-feira 8(oito) horas diárias

- Atenderá as diversas necessidades apresentadas, relacionadas aos serviços de instalação e consertos de encanamentos de água e de rede de esgoto, bem como de caixa d’água, aparelhos sanitários, chuveiros e válvula de pressão, fazer manutenção das redes de água e esgoto, fazer limpeza em condutores de água e de caixa de gordura.

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

- Os serviços serão realizados nas unidades escolares, unidades sanitárias, sede das secretarias e da Prefeitura, e em outros prédios públicos municipais. Os quantitativos fixados poderão ser alterados a critério das secretarias municipais,em função do aumento do volume de trabalho.

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

- A contratada será responsável pelo controle de saúde dos profissionais disponibilizados para os serviços; pelo fornecimento do produto apropriado para higiene das mãos; pelo fornecimento do uniforme completo (touca, avental, blusa, calça, sapato fechado, luva de proteção); pelo treinamento adequado; e pelo comprimento das normas de urbanidade.

- Antes do inicio do contrato e a cada 12 meses de contrato, a contratada fornecerá às suas despesa, sem ônus para seus empregados ou para contratante,2 (dois) jogos de uniforme. Os uniformes deverão receber previa aprovação da contratante.

- As cores dos uniformes serão definidas, oportunamente, pela contratante com a contratada. As blusas, camisas e paletós deverão receber a aplicação de “logomarca” e “nome” institucional a ser definido pelo contratante.

HORÁRIO DE TRABALHO

- Jornadas de 08 (oito) horas diárias, sempre compreendidas entre 06:00h e 22:00h, perfazendo um total de  44 (quarenta e quatro) horas semanais,determinando de acordo coma as necessidades  das secretarias.

DOS SALÁRIOS

- O salário a ser adotado é normativo da categoria, referente ao mês de apresentação da proposta, proporcional a jornada de 08(oito) horas, não podendo ser inferior, entretanto, ao salário mínimo em vigência do país.

OBSERVAÇÕES BÁSICAS A SEREM CONSIDERADAS PELOS PROPONENTES

- Grau de escolaridade exigido dos empregados prestadores dos serviços: alfabetizados e conhecimentos das 04 (quatro) operações fundamentais de matemática.

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

- Os serviços serão realizados na unidades escolares, unidades de saúde, sede das secretarias e da prefeitura e outros prédios públicos municipais. Os quantitativos fixados poderão ser alterados a critério da  secretarias municipais, em função da variação dos serviços a serem executados.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

LOTE 01 –  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SEM INSALUBRIDADE
	SERV.
	05
	R$ 2.317,98 
	R$ 11.589,88

	02
	ARTÍFICE
	SERV.
	02
	R$ 3.024,02
	R$ 6.048,05

	03
	OPERADOR DE MÁQUINA
	SERV.
	02
	R$ 3.461,79
	R$ 6.923,58

	04
	PEDREIRO
	SERV.
	02
	R$ 3.565,43
	R$ 7.130,85

	05
	BOMBEIRO HIDRÁULICO
	SERV.
	01
	R$ 3.361,84
	R$ 3.361,84

	TOTAL
	R$ 35.054,21


ANEXO 02

MODELO DE CREDENCIAMENTO

João Neiva,           de                        de 2013.

À:

Pregoeira do Município de....

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 046/2013.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga (item 3.2.3).

ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO

João Neiva,           de                  de 2013.

À:

Pregoeira Oficial do Município de João Neiva.

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 0XX/2013

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

ANEXO 04

PROPOSTA COMERCIAL (MODELO)


Razão Social : ____________(Nome da Empresa)____________

Pregão Presencial nº:_________________________________

Objeto -  Contratação de empresa locadora de mão de obra para prestação de serviços de merendeira, porteiro, auxiliar de serviços gerais e manutenção, para as diversas escolas do município de _________________, conforme especificações dos anexos e minuta contratual.

Prezados Senhores:

Pela presente formulamos Proposta Comercial para execução dos serviços supracitados, de acordo com todas as condições do PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013 e seus anexos.

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos preenchidos conforme modelos fornecidos no presente Edital:

. Anexo 04 – Proposta Comercial (modelo)

. Anexo 05 –  Detalhamento do Montante “A” (modelo)

. Anexo 06 –  Detalhamento do Montante “B”  (modelo)

. Anexo 07 – Plano de Trabalho(modelo)

. Anexo 08 – Comprovação de Possuir Capacidade Operacional (Modelo)

. Anexo 09 – Dados Complementares para Assinatura do Contrato (modelo)

. Anexo 10 – Declaração de Visita (modelo)

2 - O prazo de validade de presente Proposta é de 60 dias corridos, a contar da data estabelecida por V.S.as para sua apresentação.

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, impostos, benefícios, tributos, contribuições, de modo a se constituírem à única e total contraprestação pela execução dos serviços.

4 - Os preços têm como referência o mês de ____________ e serão reajustados conforme Cláusula Terceira - Do Preço - e do Reajustamento da Minuta de Contrato, Anexo 12 do Edital.

5 – O Valor total da proposta é de R$ _________________________________________

Sem mais para o momento, firmamo-nos,

Atenciosamente;

___________________________________

Identificação e Assinatura

(nome, CPF, CI)

ANEXO 05

MODELO DE DETALHAMENTO DO MONTANTE “A”

	Detalhamento do Montante “A”

Empresa:

	Discriminação do Montante “A”
	%
	R$

	Remuneração ( Salário Normativo)
	
	

	Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	

	
	
	

	GRUPO “A”
	
	

	INSS 
	
	

	SESC
	
	

	SENAC
	
	

	INCRA
	
	

	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	
	

	FGTS
	
	

	SEGURO ACIDENTES DE TRABALHO
	
	

	OUTROS ( DISCRIMINAR)
	
	

	
	
	

	GRUPO “B”
	
	

	FÉRIAS
	
	

	AUXÍLIO DOENÇA
	
	

	LICENÇA MATERNIDADE
	
	

	FALTAS LEGAIS
	
	

	ACIDENTE TRABALHO
	
	

	AVISO PRÉVIO
	
	

	13º SALÁRIO
	
	

	
	
	

	GRUPO “C”
	
	

	AVISO PRÉVIO INDENIZADO
	
	

	INDENIZAÇÃO ADICIONAL
	
	

	FGTS RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA
	
	

	
	
	

	GRUPO “D”
	
	

	
	
	

	GRUPO “A” X GRUPO “B”
	
	

	TOTAL GERAL
	

	VALOR DO HOMEM / MÊS
	


Observações:

1. Caso haja necessidade de utilizar o item “outros”, o mesmo deverá ser especificado detalhadamente.

2. Os itens apontados na discriminação do Montante “A”, possuem caráter ilustrativo, devendo o proponente, se for o caso, indicar os de sua conveniência.

3. A data base para efeito de cálculos e reajuste é a mesma do Município. A partir desta data, os valores serão corrigidos com base na fórmula apresentada na minuta de contrato.

4. As licitantes deverão, sob pena de desclassificação, discriminar todos os impostos, com seus valores em Reais (R$) e os percentuais.

Município de _____ de _______________ de 2013.

_______________________________________   

Identificação e Assinatura

ANEXO 06

MODELO DE DETALHAMENTO DO MONTANTE “B”

	Detalhamento do Montante “B”

Valor Homem / Mês:

Empresa:

	DISCRIMINAÇÃO DO MONTANTE “B”
	R$

	ADMINISTRAÇÃO 
	

	LUCRO         
	

	TRANSPORTES 
	

	UNIFORME
	

	SEGURO DE VIDA
	

	ALIMENTAÇÃO
	

	IMPOSTOS
	

	OUTROS ( Especificar )
	


Observações:

1. Caso haja necessidade de utilizar o item “outros”, o mesmo deverá ser especificado detalhadamente.

2. Os itens apontados na discriminação do Montante “B”, possuem caráter ilustrativo, devendo o proponente, se for o caso, indicar os de sua conveniência.

3. A data base para efeito de cálculos e reajuste é a mesma do município. A partir desta data, os valores serão corrigidos com base na fórmula apresentada na minuta de contrato.

4. As licitantes deverão, sob pena de desclassificação, discriminar todos os impostos, com seus valores em Reais (R$) e os percentuais.

Município_____ de _______________ de 2013.

_______________________________________   

Identificação e Assinatura

(nome, CPF, CI)

ANEXO 07

PLANO DE TRABALHO

BASE LEGAL

Este Plano de Trabalho foi elaborado, de forma sintética, com base na Lei nº 10.520/2002 Lei nº 8.666/93, consigna a necessidade da prestação dos serviços contínuos de porteiro, artífice,condutor de veículos, operador de máquinas e auxiliar de serviços gerais, para atendimento aos diversos setores da Prefeitura Municipal de João Neiva.

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A prestação dos serviços de porteiro, merendeira, auxiliar de serviços gerais e manutenção objetiva atender às atividades não abrangidas pelo “Plano de Classificação de Cargos”, sendo aquelas “atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares ” objeto de execução indireta. A prestação dos serviços seja, preferencialmente, executada de forma indireta, através da contratação de terceiros. A conveniência e a oportunidade da prestação de serviços decorrem, também dos melhores resultados a serem alcançados em termos de economicidade, racionalidade e aproveitamento dos recursos disponíveis.

UNIFORMIZAÇÃO

A mão de obra trabalhará uniformizada, conforme especificado no citado Anexo IV, sendo que os uniformes serão fornecidos pela Contratada, sem ônus para os empregados ou para a Contratante. Antes do início da vigência contratual, serão fornecidos 2 (dois) jogos de uniformes e, posteriormente, a cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato, sendo que os mesmos deverão receber prévia aprovação da Contratante.

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS

Ressalvadas as atribuições previstas no “Código Brasileiro de Ocupações”, ao elemento destacado para o posto de porteiro, merendeira, artífice e auxiliar de serviços gerias compete à execução das tarefas exemplificativas indicadas no Termo de Referência – Anexo IV.

RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

Com a denominada terceirização é buscada a prestação de serviços para a execução de tarefas materiais acessórias, instrumentais ou complementares, sendo a contratação mais vantajosa e econômica para a Administração, não só pela redução de custos com pessoal, como também um melhor e mais eficaz controle da qualidade dos serviços, além da imediata reposição de mão de obra e adequação às necessidades. Soma-se ao exposto, além dessa conveniência e a oportunidade, os resultados que serão alcançados em termos de economicidade e racionalidade no aproveitamento dos recursos disponíveis.  

PARÂMETROS DE MEDIÇÃO E DE VERIFICAÇÃO

A prestação dos serviços de portaria será paga mensalmente e os resultados aferidos em termos de quantidade e qualidade através da fiscalização da Contratante, através da Secretaria Municipal de Educação.

ANEXO 08

COMPROVAÇÃO DE POSSUIR CAPACIDADE OPERACIONAL (MODELO)


    (Nome da empresa) ___________________________________________, CNPJ n.º_____________________, com endereço à Rua _____________________________,por seu representante legal Sr.__________________________, brasileiro, casado/solteiro, profissão_________, portador do CPF nº________________e CI nº __________________ declara, sob as penas da Lei, possuir instalações, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto do Pregão Presencial de nº __________da Prefeitura Municipal de João Neiva.

______________, ___ de ___________ de 2013.

__________________________________________

Assinatura e Carimbo da Empresa

ANEXO 09

DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

	1. NOME DA EMPRESA

	2. ENDEREÇO DA EMPRESA

	3. CNPJ DA EMPRESA

	4. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O INSTRUMENTO CONTRATUAL E DO PREPOSTO DA EMPRESA:

	a) NOME:

	1. REPRESENTANTE: 

	2. PREPOSTO:

	b) CPF:

	1. REPRESENTANTE:

	2. PREPOSTO:

	c) NACIONALIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL:

	4. REPRESENTANTE:

	5. PREPOSTO:

	d) ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	1. REPRESENTANTE:

	2. PREPOSTO:


____________________, ____ de __________ de 2013.

_______________________________________

Nome, assinatura e Carimbo 

Observação: Informar acima os dados do responsável pela assinatura do futuro contrato.

ANEXO 10

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM VISITA

Declaração de Visita

Empresa ______________________________________________________________

Declaramos que a empresa em epígrafe, através de seu representante técnico Sr._____________________, brasileiro, casado/solteiro, portador do CPF nº _____________ e CI nº ___________________ participou da visita realizada no dia ..../..../...... aos locais onde serão executados os serviços operacionais em atividades especificas conforme Edital de Pregão Presencial de Nº 0XX/2013, tomando pleno conhecimento das condições em que deverão ser prestados os serviços naqueles locais.

Município de _______________, ____ de __________ de ______.

_________________________________

Identificação e Assinatura

ANEXO 11

D E C L A R A Ç Ã O


Declaramos, sob as penas da Lei, para o fim de atendimento ao previsto no Artigo 32, § 2° da Lei de Licitação que, inexiste fato impeditivo à habilitação, que nos impeça de participar do Pregão Presencial de nº 046/2013.


Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.


______________, _____ de _____________ de 2013.

______________________

Assinatura Identificável

ANEXO 12

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO

AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

(Nome da empresa)................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..........................., portador(a) da Carteira de Identidade no...................... e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

............................................

(data)

...........................................

Representante Legal

ANEXO 13

MINUTA DO CONTRATO Nº  0XX/2013

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS DE mão de obra QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE JOÃO NEIVA E A EMPRESA---------------------------.

Pelo presente instrumento de contrato de locação de serviços de mão de obra, O MUNCÍPIO DE JOÃO NEIVA,  Estado do Espírito Santo, com sede à Avenida Presidente Vargas, 157, Centro, João Neiva/ES, inscrito no CNPJ nº 31.776.479/000-86, neste ato representado pelo Exmº Prefeito Municipal, Sr. Romero Gobbo Figueredo, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ---------------------------------------------------, estabelecida à -----------------------------------,  CNPJ/MF  nº . . . . . . . . . . . . . . . ., neste ato representada por seu ---------------------, Senhor ------------------------- (qualificação completa do mesmo), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de locação de serviços de mão de obra, em decorrência do Processo nº 3.087 de 04/06/2013,  referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013, mediante as seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços Operacionais para atividade especifica (Auxiliar de Serviços Gerais sem Insalubridade, Artífice, Operador de Maquinas, Pedreiro e Bombeiro Hidráulico), para atender as necessidades das diversas Secretarias, conforme especificações e condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.2 - Fica estabelecido a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, inciso II, “b” da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO

3.1 - Pela prestação dos serviços, a Contratante pagará à Contratada, conforme preços constantes da proposta, de acordo com os termos da cláusula quarta. 

§ 1º - O preço contratado poderá ser reajustado desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta ou em virtude de acordo coletivo ou dissídio das categorias.

§ 2º - O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no § 1º desta cláusula ou quando autorizado por Lei, levará em consideração a alteração havida nos montantes “A” e “B”, como expresso abaixo:

1 - Sobre o Montante “A” incidirá como índice de reajuste, a variação percentual verificada no Salário Normativo da categoria dos empregados a que pertença à mão de obra utilizada pela contratada;

2 - Sobre o Montante “B” incidirá, como índice de reajuste, a variação percentual do índice Nacional de Preço ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (INPC/IBGE). Na hipótese da extinção do referido índice, utilizar-se-á outro índice que vier a substituí-lo.

3 - O reajuste será calculado de acordo com a variação dos índices acima, conforme a seguinte fórmula:

R = { [ ( SN.2 - SN.1) / SN.1 ] x MA } + { [ ( I . 2 - I .1 ) / I .1 ] x MB }

Onde:


R = Valor do reajustamento procurado;


SN.2 = Salário Normativo correspondente, vigente no Estado no mês do reajustamento;


SN.1 = Salário Normativo correspondente, vigente no Estado (no mês de apresentação da proposta) __________/______(R$ ___________);


MA = Montante A, calculado nos preços iniciais;


I.2 = Número índice do (INPC/IBGE) referente ao mês anterior àquele em que deva ocorrer o reajuste;


I.1 = Número índice do (INPC/IBGE) de ___/__ (mês anterior ao da apresentação da proposta)


MB = Montante B, calculado a preços iniciais.

§ 3º - Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e o memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do aumento concedido a Categoria Profissional correspondente a fim de comprovar o aumento salarial da Categoria.

§ 4º- Havendo alteração salarial em data base anual antes da periodicidade prevista para o reajuste e tendo em vista o art. 65 da Lei nº 8.666/93, este poderá ser automaticamente aplicado ao Montante A, não impedindo que outros motivos sejam considerados para efeito de adequação econômico-financeira inicial.

CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO

4.1 - A Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o último, o recolhimento do Tributo incidente, relativo ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação deste vinculada à apresentação do citado documento, devidamente autenticado.

I - Nas guias de recolhimento do Tributo deve constar o número da nota fiscal correspondente.

Em se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:

a - Nome e CNPJ da empresa tomadora;

b - Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;

c - Número do contrato

II – A Secretaria Municipal da Fazenda exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao mês imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado a efetiva comprovação da quitação.

III - As Guias mencionadas no item II terão que ser de recolhimento individualizado para o contrato advindo do objeto da presente licitação e estar acompanhado da relação dos empregados envolvidos nos trabalhos no mês de referência.

IV - Quanto ao INSS, na GPS deverá constar do campo OUTRAS INFORMAÇÕES, os seguintes dados:

a) Nome e CNPJ da empresa tomadora;

b) Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;

c) Número do contrato;

d) Número efetivo de empregados

§ 2º - A Contratante poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos nos trabalhos.

§ 3º - Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ou término do contrato, deverá a Contratada apresentar a Certidão Negativa dos Órgãos competentes, relativas ao INSS, FGTS, ISS.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, até o 5.º (quinto) dia útil após o recebimento pelo Protocolo da PREFEITURA da respectiva fatura devidamente atestada pela fiscalização. Não sendo cumprido este prazo, por culpa exclusiva da Contratante, será pago multa financeira nos seguintes termos:




  N.D.

V.M = V.F [ ( 1 + 0,0315 )       - 1 ]



     100

Onde:


VM. = Valor da Multa Financeira

            V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso


N.D. = Número de dias em atraso

§ 1º - O Pagamento far-se-á por meio de uma única fatura exceto no caso de eventuais reajustes definidos pelo Governo Federal.

§ 2º - Incumbira à contratada a iniciativa e ou encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pela contratante, juntando-se à respectiva discriminação do fornecimento efetuado ou memorial de cálculo da fatura.

§ 3º - Se houver alguma incorreção na fatura será pago o valor reconhecido pela administração, até que a empresa proceda a alteração, não sendo devida neste caso, correção sobre os valores.

§ 4º - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei n.º 4.320/64.

§ 5º - Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a contratada emitirá a fatura considerando o índice de reajustamento utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença para emissão "a posteriori", quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.

5.2 - O pagamento somente será efetuado após a comprovação da Regularidade Fiscal, mediante apresentação junto a Nota Fiscal/Fatura, de cópias autenticadas, das certidões negativas de débitos com a Fazenda Nacional, Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE INÍCIO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO

6.1 - O prazo de vigência   do   contrato  será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato  e poderá ser prorrogado  por iguais e  sucessivos períodos, nos termos do  Artigo 57, da Lei 8.666/93, limitado a 60 (sessenta) meses. 

6.2 - A Contratada deverá iniciar os serviços  em até  30 (trinta) dias  corridos, contados  do recebimento da Ordem de Serviços, expedida pela Contratante, que ocorrerá após  a assinatura do contrato e a respectiva publicação do seu extrato no Diário Oficial. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS FONTES DE RECURSOS

7.1 - Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato, advirão das seguintes dotações:

SEMAD

Órgão: 021 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 041220022.005

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 039

SEMOSU

Órgão: 024 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 041220022.014

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 095

SEMED

Órgão: 025 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 121220022.029

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 158

SEMAG

Órgão: 027 – Unidade: 101 = Programa de trabalho: 201220022.067

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 10000000 – Ficha: 274

SEMSA (FMS)

Órgão: 033– Unidade: 101 = Programa de trabalho: 101220022.047

Elemento de Despesa: 3390390000000 – Fonte: 12010000 – Ficha: 010

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

I - Compete à Contratada:

a) Executar o serviço ajustado nos termos do anexo IV por intermédio exclusivo de seus empregados;

b) Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira de trabalho, a data da contratação, e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando-a no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado.

c) Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

d) Manter seus empregados devidamente uniformizados diferenciados dos servidores municipais, identificados por meio de crachás contendo o nome de cada um, assim como o nome da empresa;

e) Utilizar e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução do serviço contratado, com zelo, sejam eles industriais ou domésticos, os quais serão fornecidos pelas Unidades Escolares.

f) Utilizar para guarda de material e outras atividades auxiliares dos serviços objeto da presente, as instalações da Contratante, obrigando-se a mantê-las durante a vigência contratual limpas e com todo material ordenado.

g) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à Contratante, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior;

g.1) Não será permitida a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos acima mencionados;

h) Cercar seus empregados das garantias e proteções legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, 

i) Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, os seguintes requisitos:

i.1) Seja alfabetizado e que conheça as quatro operações;

i.2) Possua qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;

i.3) Possua bons princípios de urbanidade;

i.4) Pertença ao quadro de empregados da Contratada;

j) A Contratada deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;

k) Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias, qualquer de seus empregados, por solicitação direta do órgão contratante.

l) Cumprir com zelo, perfeição, higiene, eficiência e pontualidade os serviços a serem contratados, em consonância com as normas e padrões aplicáveis.

m) Observar na execução dos serviços, programação previamente estabelecida pela Contratante.

n) A Contratada deverá racionar o uso de energia, mantendo acesas somente as lâmpadas dos locais onde os serviços estiverem sendo executados e, no término destes, desligá-las.

o) A Contratada deverá racionar o uso de água, verificando possíveis vazamentos e comunicando-os à Contratante.

p) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da Contratante, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho.

q) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

Obs.: A constatação de qualquer procedimento irregular pela Contratada, implicará na retenção dos pagamentos devidos pelo “MUNICÍPIO” até que seja feita a regularização.

II - Compete ao Contratante:

a) Pagar à Contratada o preço estabelecido na Cláusula 3ª nos termos deste contrato;

b) Definir o horário e locais em que serão executadas as tarefas ajustadas;

c) Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - Durante a execução do Contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência; 

b) Multa equivalente de 0,3% (três décimos por cento) do valor total do presente Contrato por dia de atraso do inicio ou na entrega dos serviços até 15° (décimo quinto) dia ou se os mesmos forem entregues em condições diversas das pactuadas, a não ser motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pelo Município de João Neiva;

c) Multa de 1% (um por cento), ao dia de atraso no início ou entrega dos serviços, superior a 15 (quinze) dias, e nos demais casos em que o inadimplemento pode ensejar a rescisão do Contrato;

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de João Neiva pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme a autoridade fixar em função da natureza da gravidade da falta cometida;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2 - A sanção de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada juntamente com a sanção prevista na alínea “c”, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. No caso de aplicação de advertência, multa e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

9.2.1 - As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão computadas para o fim previsto no item 9.2.1.

9.2.2 - As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” e “e” do item 9.1.

9.3 - As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser acumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e” do item 9.1.

9.3.1 - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o prefalado limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

9.4 - A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução do Contrato, para entender rescindido o Contrato.

9.5 - As multas serão calculadas pelo valor total do Contrato, devidamente atualizado nos termos das cláusulas do reajuste.

9.6 - Se o descumprimento do Contrato gerar consequências graves para a Administração, poderá a Administração, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 9.1. 

9.7 - Se os danos restringirem-se à Administração, será aplicada a pena de suspensão pelo prazo de, no máximo, 02 (dois) anos.

9.8 - Se puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada a pena de Declaração de Inidoneidade.

9.9 - A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria Municipal de Administração.

9.10 - Quando declarada a inidoneidade da Contratada, a Secretaria Municipal de Administração, submeterá sua decisão ao Prefeito Municipal de João Neiva,   a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante toda a Administração Pública Municipal.

9.11 - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão, acima tratadas, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

c) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 - A Contratante poderá declarar rescindido o Contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada direito a qualquer indenização nos seguintes casos:

a) Inexecução total ou parcial do Contrato, ensejando as consequências contratuais e as previstas em lei;

b) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) Atraso injustificado no início dos serviços;

d) Paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao “MUNICÍPIO”;

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto;

f) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na formas do § 1º do art. 67, da Lei  nº 8.666/93;

h) Decretação de falência ou instauração de insolvência civil ou dissolução da sociedade;

i) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a Juízo do MUNICÍPIO, prejudique a execução do Contrato;

j) Quando o valor das multas aplicadas atingir 10% (dez por cento) do valor global Contratado ou após o trigésimo dia de atraso no cumprimento da obrigação assumida;

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo titular do MUNICÍPIO, exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

m) A Supressão de serviços, por parte da Contratante, acarretando modificações no valor inicial do Contrato, além do limite permitido no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

n) A suspensão da sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Contratante, decorrentes de serviços realizados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

p) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

§ 1º - A Contratada reconhece que, nos casos enumerados nas letras “a” e “i” e “l” e “p” desta Cláusula, a Contratante poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo das sanções contratuais e legais que lhe forem inerentes.

§ 2º - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1 - O quantitativo  de pessoal constante  da Clausula Primeira deste instrumento poderá ser alterado, quando for necessária para a Administração, a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Legislação.

11.2 - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para atendimento ao item 12.1 deste instrumento, serão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste instrumento.

11.3 - As alterações contratuais serão efetuadas por meio de Termos Aditivos ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS

12.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei  nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO

13.1 - A execução do Contrato será acompanhada pela Secretaria Municipal de Administração, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que deverá observar o disposto na cláusula quinta  e seus parágrafos deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

14.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, ___________________________ (nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa) _________________________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

15.1 - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo desde que haja conveniência para a Administração Pública.

15.2 - Fica eleito o foro da Comarca de João Neiva-ES, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

.............................................., __ de ________ de 2013.

 ___________________________________

CONTRATANTE

____________________________________

GESTOR DO CONTRATO

 _________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________

2) ___________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

ANEXO 14

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) _____________, portador do CPF n° ____________ e RG n° ________, DECLARA, para os devidos fins que não possui entre seus sócios, administradores ou gerentes pessoas que sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura Municipal de João Neiva-ES ou que se enquadrem nas vedações do Artigo 9º da Lei 8.666/93, bem como do Artigo 81 e seu Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Município de João Neiva, ou seja, que possuam qualquer tipo de parentesco, até 2°(segundo) grau, incluindo os afins, com o Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Servidores Municipais, não incluindo nesta proibição os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados.

João Neiva/ES, ______ de ____________ de 2013.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA

    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013

AS EMPRESAS QUE RETIRAREM O EDITAL VIA INTERNET, DEVERÃO PREENCHER A FOLHA DE RECIBO ABAIXO E ENVIA-LÁ VIA FAX – 0XX-27-3258-4724 OU ACUSAR O RECEBIMENTO/RETIRADA ATRAVÉS DO E-MAIL licitacao@joaoneiva.es.gov.br . TAL SOLICITAÇÃO VISA, TÃO SOMENTE, INFORMAR AO RETIRANTE DESTE, EVENTUAIS CORREÇÕES OU ALTERAÇÕES EM SEUS DISPOSITIVOS.

RECIBO

Recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de João Neiva, Estado do Espírito Santo, a cópia do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013, para abertura às 09 horas do dia 27/08/2013.

João Neiva-ES,______/________/_______

_________________________________________________

FIRMA

_________________________________________________

E-MAIL

_________________________________________________

TELEFONE/FAX

_________________________________________________

NOME
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